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    “Uma vez que a felicidade é, então, uma atividade da alma conforme à virtude perfeita, é necessário considerar a natureza da virtude, pois isso talvez possa nos ajudar a compreender melhor a natureza da felicidade. E também parece que o homem verdadeiramente político é aquele que estudou a virtude acima de todas as coisas, visto que ele deseja tornar os cidadãos homens bons e obedientes às leis.”




    (Aristóteles


  




  

    RESUMO




    A atribuição de sentidos abstratos e concretos pela hermenêutica às instituições democráticas caminha a favor da soberania do povo, de modo que a participação política em assuntos de interesse local pode revelar o grau de cidadania de uma sociedade. A liberdade de expressão, como direito fundamental da pessoa humana, é um dos sustentáculos do próprio Estado Democrático de Direito e abrange a liberdade de pensamento, de opinião e de comunicação. Proceder-se-á ao exame da captação de votos para efeito de formação da vontade popular, de modo a consubstanciar análise crítica sobre o estabelecimento de regras para os meios de comunicação de massa, sob o fundamento de que os referidos veículos de informação poderiam comprometer a máxima igualdade da disputa eleitoral. O objetivo do presente estudo consiste em perquirir a colisão de direitos fundamentais intrinsecamente relacionados ao período eleitoral, bem assim demonstrar tentativas de se conferir racionalidade aos meios de controle de eventual decisão judicial nessa matéria. A metodologia cingir-se-á à análise normativa da matéria, além dos fundamentos e conclusões expendidos em julgados específicos, a exemplo da Representação n. 165.865/ TSE. Por fim, serão apresentadas como hipóteses: a possibilidade de restrição das normas referentes à propaganda eleitoral em benefício da isonomia entre os candidatos e da própria lisura do pleito; a adequação da propaganda eleitoral à sua função primária, qual seja, a de levar ao conhecimento do eleitor as propostas concretas e os programas de governo, sem adentrar ao campo das ofensas pessoais ao candidato concorrente; a valorização do interesse público para resolver o conflito entre o direito à imagem do candidato e o direito à informação do eleitor.




    Palavras-chave: Hermenêutica Constitucional. Democracia Participativa. Soberania do Povo. Propaganda Eleitoral. Direito à Informação do Eleitor. Direito à Imagem do Candidato.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal estabelece como norma estruturante do Direito Eleitoral o princípio constitucional da máxima igualdade entre os candidatos, sobretudo em homenagem ao ideal republicano, que impõe uma rigorosa fiscalização das campanhas eleitorais. De fato, o controle da propaganda eleitoral é tema dos mais polêmicos, considerando a evidente colisão entre direitos fundamentais, a exemplo do direito à informação do eleitor e do direito à imagem do candidato.




    A adoção do pluralismo político como fundamento do Estado brasileiro pressupõe um debate de opiniões políticas por todos os cidadãos, sem qualquer espécie de ato discriminatório. E não se trata de qualquer participação, mas sim de conceder voz aos indivíduos que pretendem contribuir para a escolha dos seus representantes, sempre com respeito e salvaguarda permanentes à participação popular e à dignidade da pessoa humana.




    Ainda sobre pluralismo, deve-se mencionar a possibilidade de se criar entre candidatos concorrentes a cargo ou mandato político a cultura do agonismo e não do antagonismo, ou seja, há de se ver os candidatos como adversários legítimos que disputam o voto do eleitor mediante o livre fluxo de argumentos e informações, e não como inimigos que sequer reconhecem ao outro o direito de expor suas propostas ao eleitor.




    O conceito de democracia participativa pode ser extraído de contribuições de sociedades democráticas consolidadas, a exemplo daquela vigente nos Estados Unidos da América. Nesse ponto, o presente estudo se utilizou de concepções teóricas descritas por Alexis de Tocqueville que, apesar de idealizadas há muitos anos, tornou-se atual diante do cenário político brasileiro de crise institucional.




    E é justamente em razão da necessidade de se atribuir sentidos abstratos e concretos aos termos analisados neste estudo – direito à informação do eleitor e direito à imagem do candidato, ambos sob a ótica do Estado Democrático de Direito – que a abordagem do primeiro capítulo recairá sobre a Hermenêutica Constitucional.




    A liberdade de expressão é um princípio constitutivo do Estado Democrático de Direito, mas não impede eventual fiscalização do conteúdo das mensagens políticas dos candidatos pela Justiça Eleitoral. De todo modo, os limites à liberdade de expressão devem ser impostos com cautela, haja vista a sua posição fundamental na estrutura democrática de uma nação. O Poder Judiciário apenas deve intervir a favor do direito à imagem do candidato quando ausente o interesse público na divulgação de certa informação a respeito de um candidato e, ainda, esse fato lhe cause um constrangimento tal que interfira em sua condição de pessoa humana.




    O princípio constitucional da máxima igualdade na disputa eleitoral implica a coibição dos abusos que viciam a livre formação da vontade do eleitor, razão pela qual a legislação específica inibe a propaganda eleitoral que expõe ou ridiculariza os outros candidatos mediante veiculação de informações sabidamente inverídicas, injuriosas, difamatórias e caluniosas.




    A propaganda eleitoral tem por finalidade precípua a divulgação de propostas concretas e exequíveis em benefício da sociedade, de modo a despertar na consciência do eleitorado a necessidade de conferir o voto de confiança a determinado candidato – no ideário popular, o candidato mais preparado –, cenário que repercute na realização de uma eleição livre e justa.




    No entanto, há propagandas que sequer apresentam ideias propositivas, mas tão somente veiculam ofensas à honra do adversário político, sejam baseadas ou não em matéria jornalística ou em outros elementos informativos, de tudo a revelar o uso indevido dos meios de comunicação social para influenciar o resultado das eleições.




    Neste estudo, toma-se como referencial teórico para a análise constitucional da imagem as lições de Luiz Alberto David Araújo em obra específica sobre o tema. Em síntese, a imagem pode ser classificada em imagem-retrato e imagem-atributo, sendo a primeira uma espécie de reprodução visual das características físicas do indivíduo e a segunda uma espécie de conjunto de atributos inerentes a uma pessoa em determinado contexto e em seu convívio social.




    A seleção de informações e a decisão sobre o modo como serão apresentadas ao público-alvo são consequências naturais da atuação dos veículos de comunicação social. Essa inevitável parcialidade influencia, por óbvio, a formação da opinião pública e da vontade do eleitor, sobretudo porque se está diante de uma prévia e restrita definição de temas políticos para o debate.




    No julgamento da Representação n. 1658-65/DF e, mais recentemente, na apreciação do Agravo de Instrumento n. 102.861/BA, o Tribunal Superior Eleitoral fixou novas diretrizes jurisprudenciais sobre o conteúdo que pode ser veiculado no horário eleitoral gratuito nos canais de comunicação.




    Em síntese, o Tribunal Superior Eleitoral assentou que candidatos, partidos e coligações devem privilegiar os debates políticos de interesse do país, por meio de propostas e programas de governo, atendendo à finalidade da propaganda eleitoral gratuita e respeitando a integridade do espaço destinado ao esclarecimento do eleitor.




    Conforme será demonstrado ao leitor, este estudo diverge do referido entendimento, considerando que a veiculação de informações a respeito do candidato é essencial à formação da convicção popular em torno de um candidato para lhe conferir a representação. E aqui se admite, inclusive, a divulgação de fatos que, a princípio, seriam atinentes à sua vida pessoal, mas que, se analisados além da ótica individual, possuem nítida relevância para a coletividade dos eleitores.




    A importância da presente obra está em que a liberdade de expressão é um dos pilares de sustentação do regime democrático e do próprio ideário republicano, bem assim que os direitos à imagem e à informação estão inseridos no catálogo de direitos e garantias fundamentais.




    Além disso, a definição do “marketing” político na conjuntura das eleições afigura-se meio eficaz para avaliar a influência dos veículos de comunicação social na formação da opinião pública e, por consequência, da convicção de que determinado candidato é o mais preparado para assumir um cargo ou mandato político.




    O estudo aponta a proximidade entre “marketing” político e “marketing” comercial, inclusive observa o surgimento da figura do eleitor-consumidor. Ainda, aborda a informação sob o viés da grande mídia como espaço de produção e manutenção de poder.




    Dessa forma, a pesquisa se justifica por sua importância teórica, sobretudo para se conhecer os limites da propaganda eleitoral e de atuação do Poder Judiciário. Caso contrário, até mesmo de forma subliminar, permitir-se-ia a violação aos direitos à informação e à imagem, bem como ao princípio da isonomia entre os candidatos e, por conseguinte, às normas estruturantes do próprio sistema eleitoral, a exemplo do ideal republicano, do regime democrático e da vontade popular.




    E o contexto que levou à escolha do tema é o cenário da propaganda eleitoral veiculada no segundo turno das eleições presidenciais de 2014, no Brasil, ocasião em que se verificou a utilização massiva de informações sobre a vida pretérita e a honra dos candidatos frente ao eleitorado.




    Considerando os objetivos gerais, o presente estudo pretende selecionar e analisar a tensão existente entre a propaganda eleitoral e a liberdade de expressão.




    Dentre os objetivos específicos da obra, pretende-se, com base na Constituição Federal e nos princípios estruturantes do Direito Eleitoral, esclarecer a viabilidade ou não de se proceder à restrição da liberdade de expressão por meio da intervenção do Poder Judiciário.




    Ainda, busca-se avaliar se o princípio da máxima isonomia entre os candidatos permanece incólume ante as novas tecnologias utilizadas pela imprensa ao longo da disputa eleitoral, inclusive na propaganda eleitoral por meio da rede mundial de computadores.




    A abordagem metodológica do tema será realizada, principalmente, pela via dedutiva, por meio de pesquisa normativa nos ramos do direito constitucional, do direito eleitoral e do direito civil, bem como da análise da jurisprudência pátria.




    Em linhas gerais, o primeiro capítulo trata da atribuição de sentidos abstratos ao termo soberania do povo como pressuposto para a definição de um sentido concreto para democracia participativa, sem olvidar para a relevância do princípio republicano. Ainda, destaca-se a atualidade da obra de Alexis de Tocqueville para analisar o cenário político brasileiro, assim como outros autores que com ele dialogam.




    Já o segundo capítulo aborda o direito à informação como essencial ao desenvolvimento de uma cidadania compatível com o Estado Democrático de Direito, sobretudo no tocante à efetiva participação política nos assuntos de relevância social e para a coletividade.




    O terceiro capítulo analisa a proteção constitucional do direito à imagem, de maneira a apresentar classificação entre imagem-retrato e imagem-atributo. Ademais, o estudo recairá sobre as peculiaridades da propaganda eleitoral na construção da imagem-atributo do candidato em relação aos seus eleitores.




    Ao final, por meio de exame jurisprudencial e do raciocínio desenvolvido nos dois primeiros capítulos, a pesquisa apresentará circunstâncias fáticas para concluir em quais situações o direito à informação do eleitor prevalecerá sobre o direito à imagem do candidato no âmbito da propaganda eleitoral.


  




  

    CAPÍTULO I




    A DEMOCRACIA E A SOBERANIA DO POVO SOB O OLHAR DA HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL




    1.  O discurso: interpretação e aplicação




    De início, é necessário esclarecer ao leitor as razões pelas quais o presente estudo se inicia pela análise da hermenêutica constitucional.




    O objeto de pesquisa é o conflito entre o direito à informação do eleitor e o direito à imagem do candidato decorrente da veiculação de propaganda eleitoral. Para resolver esse problema, convém estabelecer o modo de atribuição de sentidos aos termos envolvidos na referida colisão, em especial sob a ótica de um estado democrático de direito e do correlato princípio da soberania popular.




    A compreensão do conteúdo da propaganda eleitoral exige a delimitação fática e temporal do sujeito que transmite a mensagem e daquele que a recebe, de modo a se considerar relevante o contexto do local em que se pretende a produção de efeitos da informação a ser transmitida.




    Diante da concepção de que o sistema eleitoral brasileiro, apesar das críticas de legitimidade, permanece como representativo, bem assim que a propaganda eleitoral é um instrumento de diálogo entre o candidato/representante e o eleitor/representado, deve-se iniciar o estudo pela hermenêutica constitucional para efeito de atribuir sentidos coerentes com o ordenamento jurídico vigente.




    Como atividade humana, a interpretação envolve a atribuição de significados a eventos inerentes à vida em sociedade, seja por meio de gestos, frases, símbolos ou imagens. Os grandes intérpretes são aqueles que desvendam sentidos inacessíveis às pessoas comuns, de modo a compreender os segredos – algo que ainda não se sabe, mas que é possível decifrar.




    É justamente por compreender o mundo que o homem integra um território simbólico pleno de significados, e não apenas um mundo empírico de objetos existentes1. Há, pois, um diálogo constante entre o meio e o seu transformador – o homem.




    Um dos problemas centrais da hermenêutica envolve a relação entre os sentidos abstratos e concretos de um texto. Essa dicotomia se revela pela oposição entre interpretação (revelação de um sentido abstrato) e aplicação (apuração de um sentido concreto). Os juristas buscam afirmar a cientificidade das duas atividades, porém entendem que há uma prevalência lógica entre interpretação e aplicação, pois a fixação de um sentido concreto dependeria, a priori, da existência de um sentido abstrato.




    Para compreender a democracia participativa, é preciso que os sentidos abstratos de democracia, de soberania popular e de ideal republicano estejam consolidados através de práticas sociais. Se isso não ocorre ou, ainda, ocorre de maneira incompleta, a aplicação do sentido concreto fica prejudicada.




    Desde meados do século XX, defendeu-se uma correlação circular entre interpretação e aplicação2, além da ideia de que a prioridade lógica seria substituída pela complementaridade circular entre interpretação abstrata e aplicação concreta. Essa circularidade endossa o cânone hermenêutico fundamental, segundo o qual as partes devem ser compreendidas pelo todo e o todo pelo sentido das partes que o integram.




    Com a pretensão de se tornarem objetivamente válidos, os discursos da modernidade se resumem a narrativas totalizantes que apresentam um projeto de mundo imposto por determinado modelo de organização social3, a exemplo das narrativas propostas pelo cristianismo e pelo marxismo.




    Esse também é o caso do sistema político-partidário brasileiro, em que são criadas narrativas com elementos da realidade, em tese, organizados em uma sequência lógica e coerente. De acordo com seus valores e princípios, os atores políticos apresentam narrativas como soluções para diversas crises. Por meio dessas narrativas, diferentes partidos políticos estabelecem o nexo entre seus programas e os acontecimentos da sociedade, de modo a torná-las acessíveis ao senso comum dos cidadãos e eleitores.




    O espaço é um fator decisivo na formação de narrativas hegemônicas e totalizantes que levam à exclusão de indivíduos ou grupos de indivíduos que integram minorias em uma sociedade. Já a memória coletiva, apropriada e transformada pelos setores sociopolíticos dominantes, forma um dos pilares da narrativa nacional hegemônica. Esta história “oficial” pode ser usada como instrumento de dominação, porque cria e justifica exclusões, inclusive por meio de violência oficial4.




    As narrativas decorrentes da relação entre a mídia e a política da personalidade apresentam um excessivo apego às supostas virtudes de um candidato em detrimento de partidos estáveis e de programas ideológicos. Segundo Manuel Castells, “a mídia divulga quem são os líderes e enfatiza suas batalhas, vitórias e derrotas, porque as narrativas precisam de heróis (o candidato), vilões (o oponente) e vítimas a serem resgatadas (os cidadãos)”5.




    Contudo, em tempos de colapso das grandes narrativas e projetos totalizantes, a emergência do indivíduo que “pensa, delibera e decide é um fenômeno que precisa ser entendido e valorizado em sua capacidade de revitalizar a democracia e a política”6. É necessário, pois, que o cidadão participe mais ativamente das decisões políticas de sua localidade, sob pena de inviabilizar a própria democracia, haja vista que o modelo eleitoral representativo atual passa por uma crise institucional.




    No campo jurídico, a multiplicidade de discursos hermenêuticos está relacionada com o exercício do poder político organizado. Vive-se uma pluralidade de narrativas. O desafio atual não é o de encontrar um paradigma unificador, mas de adotar mecanismos para a convivência da diversidade. Em outras palavras, a pluralidade é uma característica humana e não um problema.




    A legitimação do poder se dá pela fundamentação da validade de padrões de organização social, sejam morais, políticos ou jurídicos. A modernidade busca elaborar discursos construídos a partir do dogma de que tudo o que é racional é válido, a despeito da negativa da própria experiência humana.




    O discurso da filosofia do direito tem como pilar a questão da legitimidade. Se o legislador justifica a legitimidade de seus atos pela representatividade popular alcançada nas urnas, o magistrado deve buscar a legitimidade de suas decisões na aplicação correta do direito de acordo com os valores que regem certa sociedade.




    Norberto Bobbio adverte que os valores são justificados pelo consenso, de modo que um valor é tanto mais consistente quanto mais aceito por certa sociedade. Dessa forma, substitui-se a prova da objetividade, de difícil ou incerta demonstração, pela prova da intersubjetividade que, apesar de não ser absoluta, pode ser comprovada no âmbito dos fatos. Um exemplo disso é a Declaração Universal dos Direitos Humanos que “pode ser acolhida como a maior prova histórica até hoje dada do consensus omnium gentium sobre um determinado sistema de valores”7.




    A verdade científica corresponde à relação entre enunciados e fatos, ao passo que a validade de uma norma não se refere a uma questão de fato. A validade da norma é questão deôntica e somente se resolve com critérios de legalidade.




    A representação política é desempenhada pelo parlamento e a representação argumentativa é exercida pelos juízes8.




    Nesse ponto, em especial para afastar narrativas ou discursos totalizantes, surge a relevância do discurso racional como elemento de pacificação social por meio de estrutura lógico-normativa que, de certa forma, afasta decisões judiciais arbitrárias e fundadas simplesmente no poder ou na autoridade.




    Robert Alexy9 ressalta que o discurso precisa do direito para obter realidade e o direito precisa do discurso para obter legitimidade. A teoria do discurso leva ao estado constitucional democrático, porque apresenta duas exigências fundamentais ao conteúdo e à estrutura do sistema jurídico: direitos fundamentais e democracia.




    O princípio do discurso exige a democracia deliberativa, na qual o plano dos interesses e do poder é coberto por um manto de argumentos e todos os participantes lutam por uma solução política correta. A democracia deliberativa pressupõe, portanto, a possibilidade de racionalidade discursiva.




    A função dos discursos não é de simples descrição, mas sim de organizar as percepções humanas a fim de que a realidade tenha algum sentido. O mundo está repleto de sentidos e a hermenêutica é o discurso que trabalha com o modo humano de lidar com os significados atribuídos às coisas. Como pressuposto constitutivo da hermenêutica, tem-se que inexiste sentido fora da linguagem.




    Considerando que a realidade impõe a compreensão da linguagem, a hermenêutica há de ser reflexiva, isto é, adotar mecanismos para compreender o modo de compreender. Dessa forma, a hermenêutica se utiliza de espelhos e não de lunetas10.




    Não se fala em descoberta, mas sim em construção de sentidos; não se pretende a objetividade, mas a contextualização. Pode-se dizer que a hermenêutica não se concentra no resultado (quase sempre provisório), mas sim no caminho utilizado para se alcançar esse resultado11.




    A hermenêutica passa a ser o elemento que supera o abismo entre duas subjetividades (autor e leitor), cuja única via de comunicação é o próprio texto (linguagem).




    A verdade moderna é objetiva e existe independentemente dos sujeitos, mas deve ser passível de demonstração a cada homem de maneira racional.




    Na linha cartesiana, o que caracteriza o uso correto ou incorreto da razão é a escolha do método12. A verdade pode existir, mas só será revelada por meio de um uso controlado e metódico da razão. É preciso desenvolver métodos adequados para utilizar a razão e alcançar a verdade.




    Além de somente aceitar como verdade o que for evidente para a razão, deve-se reduzir os problemas a tantas unidades menores quanto possível para a sua solução.




    A preocupação da ciência e da filosofia sempre foi a de elaborar textos verdadeiros, e não textos sedutores. Cientistas e filósofos concentram seus esforços no conteúdo dos discursos e não em sua forma13. Ressalte-se, entretanto, que o discurso veiculado por meio de propaganda eleitoral, em regra, não tem essa preocupação.




    No Brasil, o horário gratuito para veiculação de propaganda eleitoral no rádio e na televisão constitui (ou deveria constituir) espaço aberto aos candidatos para informar aos eleitores sua plataforma de governo ou de atuação parlamentar. Entretanto, em geral, os candidatos utilizam essa oportunidade para tratar de obras realizadas em gestões anteriores ou, ainda, para direcionar ataques à honra e à imagem do candidato adversário.




    O uso da imagem pode servir de instrumento para controle social e, em se tratando de campanhas eleitorais, pode integrar uma linguagem de sedução ao eleitor14, sem cumprir sua principal finalidade de esclarecimento quanto às propostas de governo para a tomada da decisão popular. Há, portanto, um excessivo apego à forma e não ao conteúdo da propaganda eleitoral, tudo para facilitar a sedução e a conquista do voto do eleitor.




    A interpretação deve revelar a intenção do autor e não se prender a uma literalidade. No âmbito do direito, esse primado apresentou a valorização da vontade do legislador. Por mais clara que seja a norma, a prática jurídica exige uma atividade de esclarecimento do sentido e da abrangência da letra da lei.




    Nesse ponto, o método pode ser entendido como o instrumento de garantia da objetividade do acesso ao conteúdo dos discursos, apesar das limitações impostas pela linguagem. Para que as ciências alcancem o grau desejado de objetividade, mostra-se necessária uma linguagem especial que elimine as deficiências típicas das linguagens naturais. As ciências naturais alcançaram esse objetivo com a utilização da linguagem matemática, que é isenta de ambiguidades, o que não acontece com as línguas latinas como o português e o espanhol.




    A adoção de uma linguagem precisa entrou para a história como neopositivismo lógico. Positivismo em razão da observação empírica; neo por se tratar de nova espécie de positivismo que incorporou expressamente a linguagem; e lógico, pois a lógica matemática era o padrão a se impor a todas as linguagens que pretendiam ser científicas.




    Disso resultou um giro linguístico15, em que as questões da linguagem assumiram função relevante para os filósofos. Esse giro, porém, não possuía caráter historicista, já que se buscava uma linguagem afim ao parâmetro universal da lógica e coerente com a construção de enunciados verdadeiros.




    No direito, um dos ícones da perspectiva linguística da lógica foi Hans Kelsen e sua Teoria Pura do Direito, como forma de atribuir cientificidade ao direito. Para o citado jurista, “a ciência jurídica não tem de aprovar ou desaprovar o seu objeto, mas apenas tem de o conhecer e descrever”16. Nesse caso, ao jurista não cabia atribuir um juízo de valor sobre a norma, mas apenas demonstrar o seu conhecimento e conferir a sua aplicação às circunstâncias do caso concreto.




    Já para Gadamer17, a nova informação é processada diante de pré-compreensões e toda atribuição de sentido tem por base percepções valorativas dos indivíduos que, não raro, refletem uma mistura de crenças individuais e sociais. Com base nessas compreensões, projeta-se um sentido para todo o texto que pode ser confirmado ou não pelo aprofundamento da análise. Além disso, essa nova informação pode contribuir para a mudança do conjunto de pré-compreensões.




    Passa-se do particular para o contexto e vice-versa de forma cíclica e contínua, o que se denomina de círculo hermenêutico. A metáfora utilizada do círculo se explica pelo fato de que a tarefa é ampliar, em círculos concêntricos, a unidade de sentido compreendido.




    Talvez por isso a interpretação de partes iniciais de um livro é modificada inúmeras vezes até que se conclua a leitura da obra. Isso porque é elaborada uma densa concordância das partes isoladas com o todo, o que configura o único critério hermeneuticamente válido para apurar a justeza da compreensão.




    O objetivo de Gadamer é mostrar que o processo de interpretação não pode se reduzir à aplicação de modelos predeterminados, sobretudo porque não envolve um método dogmático de interpretação, mas um estilo que estuda os modos humanos de atribuir sentidos ao mundo.




    O significado de uma obra de arte não é simplesmente atribuído (subjetividade do intérprete) nem descoberto (objetividade da obra), mas sim produzido pelo constante contato do homem com a obra. Por isso, a verdade, interpretação e compreensão dependem de um contexto.




    Gadamer não nega a necessidade de um método, mas se opõe à sua universalidade. A hermenêutica não deve negar a validade de métodos interpretativos, mas compreendê-los historicamente como expressões de uma tradição.




    Não existe a possibilidade de compreensão imediata das coisas, pois toda compreensão é mediada pela linguagem. E, no âmbito da propaganda eleitoral, a linguagem utilizada para seduzir o eleitor pode ser escrita ou visual, de modo a criar em sua consciência um estímulo emocional para optar por um candidato dentre vários.




    A verdade de um enunciado não se extrai pela adequação entre o dito e o fato, mas pela conexão de sentido entre os enunciados e a tradição cultural de onde se fala.




    Por isso, a hermenêutica se apresenta como uma narrativa interessante em razão de sua abertura para a historicidade do homem e para a circularidade de toda autocompreensão. A perspectiva hermenêutica não descobre verdades, mas produz verdades a partir de uma interpretação historicamente condicionada.




    De acordo com o objeto de estudo desta dissertação, a verdade a ser produzida mediante o diálogo e o debate de ideias políticas entre eleitores, candidatos e partidos políticos passa por um condicionamento espaço-temporal da sociedade de que se fala. Hoje, o sistema brasileiro adota a democracia representativa e passa por uma crise de legitimidade material. Este é o contexto para que as propostas de candidatos tenham a capacidade de convencer o eleitorado de que ainda é possível acreditar no atual sistema de representação política.
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